
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0064012-26.2012.815.2001 - 13ª Vara Cível da Capital.
RELATOR    : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
1º APELANTE : Zenaide Maria Nery de Lima
ADVOGADOS : Helmiton Pereira da Costa (OAB/PB 10.311)
                             Renan Allinson Rodrigues Costa (OAB/PB 16.065)
2º APELANTE : Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico
ADVOGADOS : Hermano Gadelha de Sá (OAB/PB 8.463)
                             Leidson Flamarion Torres Matos (OAB/PB 13.040)
APELADOS    : os mesmos

APELAÇÕES  CÍVEIS  —  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO  C/C  DANO  MORAL  —  PROCEDIMENTO
CIRÚRGICO COM COLOCAÇÃO DE  STENT — NEGATIVA
PELO  PLANO  DE  SAÚDE  NO  FORNECIMENTO  DE
ÓRTESES E PRÓTESES — PROCEDÊNCIA — APLICAÇÃO
DO  CDC  E  DA  LEI  9.656/98  —  CLÁUSULA  ABUSIVA  —
EXCESSIVA DESVANTAGEM  AO  CONSUMIDOR  —  DANO
MORAL CONFIGURADO — MAJORAÇÃO — PROVIMENTO
PARCIAL DO  PRIMEIRO  RECURSO  E  DESPROVIMENTO
DO SEGUNDO.

— “(…) É entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça que
quando a colocação de próteses é necessária para o tratamento cirúrgico
autorizado pela seguradora, é abusiva a cláusula que prevê sua exclusão da
cobertura. ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00125621020138152001,
2ª Câmara Especializada Cível, Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C
RAMOS , j. em 15-06-2015)” 

—  “PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  PLANO  DE  SAÚDE.  Negativa  de  cobertura  de
procedimento  médico  urgente/emergencial.  Dano  moral.  Ocorrência.
Fixação  em valor  razoável.  Agravo  regimental  desprovido.  (STJ;  AgRg-
REsp 1.155.258; Proc. 2009/0169512-0; PE; Quarta Turma; Rel. Min. Aldir
Guimarães Passarinho Junior; Julg. 03/02/2011; DJE 11/02/11)”

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade,  negar provimento ao segundo recurso e
dar provimento parcial ao primeiro apelo, nos termos do voto do relator. 

RELATÓRIO
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Trata-se de Apelações Cíveis interpostas contra decisão proferida pelo
Juízo  da  13ª  Vara  Cível  da  Capital,  nos  autos  da  Ação  de  Repetição  de  Indébito  c/c
Indenização por Danos Morais ajuizada por Zenaide Maria Nery de Lima em desfavor da
Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico.

O magistrado  a quo  (fls. 126/132) julgou parcialmente procedente o
pedido, condenando a promovida ao pagamento do valor despendido pela autora, qual seja,
R$ 12.096,00 (doze mil e noventa e seis reais), devidamente corrigido pelo INPC desde o
desembolso e acrescido de juros moratórios de 1% ao mês, a partir da citação. Condenou,
ainda, no pagamento de indenização por danos morais à autora no importe de R$ 3.000,00
(três mil reais), devidamente corrigido pelo INPC desde a prolação da sentença e com juros de
mora de 1% (um por cento) desde a citação. Em face da sucumbência recíproca, as custas e os
honorários, estes fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da causa, serão pagos por
ambas  as  partes,  com  observância  à  gratuidade  judiciária  anteriormente  deferida  à
demandante. 

A promovente  apresentou  recurso  às  fls.  137/145  pugnando  pelo
provimento do apelo para reformar a sentença majorando o quantum indenizatório aplicado na
sentença.

 
Em  suas  razões  recursais  (fls.  158/168),  a  Unimed  pugnou  pelo

provimento do recurso para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido vestibular ou,
subsidiariamente, que sejam afastados os danos morais.

Contrarrazões às fls. 175/187 e 201/215.

A Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  desprovimento  do  segundo
recurso e pelo provimento do primeiro apelo apenas para majorar o  quantum indenizatório
(fls. 218/224).

É o relatório. 

VOTO.

O autor,  beneficiário  do  plano  de  saúde  ofertado  pela  promovida,
afirmou que após sofrer  fortes  dores  na  região  peitoral,  foi  submetido  a  um Cateterismo
Cardíaco, quando foi diagnosticada “circulação coronária com obstrução multilaterais”, sendo
encaminhado  para  realização  de  cirurgia  de  Angioplastia  com  colocação  de  Stent
farmacológico.

Acontece que o pedido de autorização para o procedimento cirúrgico
de Angioplastia foi negado pela Unimed, sob a alegação de que o seu plano de saúde não
cobre a disponibilização de próteses. Diante da negativa do plano de saúde e da gravidade do
caso, buscou ajuda financeira entre familiares e amigos para obtenção do stent, no importe de
R$ 12.096,00 (doze mil e noventa e seis reais), realizando a cirurgia.

Com os fatos narrados e entendendo desrespeito ao cumprimento do
Código  de  Defesa  do  Consumidor,  ingressou  com a  presente  ação  judicial,  pleiteando  a
restituição  dos  valores  pagos  indevidamente,  bem como a condenação da  promovida  nos
danos morais ocasionados.
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Com a inicial vieram os documentos de fls. 19/46, comprovando o
tratamento necessário para enfermidade da autora, com a necessidade de colocação de stent,
subscrito por profissional médico devidamente habilitado.

Na sentença, o magistrado julgou parcialmente procedente o pedido
inicial,  condenando  a  promovida  ao  pagamento  do  valor  despendido  pela  autora  (R$
12.096,00), como também ao pagamento de indenização pelos danos morais suportados pela
autora no importe de R$ 3.000,00 (três mil reais).

Irresignada,  a  promovente  apresentou  recurso  pugnando  pela
majoração do  quantum indenizatório. A promovida recorreu para ver reformada a sentença,
julgando improcedente a demanda ou, subsidiariamente, pela redução do valor arbitrado pelos
danos morais.

Pois bem.

Importante  destacar,  primeiramente,  que a  atividade securitária  está
abrangida pelo Código de Defesa do Consumidor, conforme seu artigo 3º, § 2º, in verbis:

Art. 3° ...
...
§  2°  Serviço  é  qualquer  atividade  fornecida  no  mercado  de  consumo,
mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de
crédito  e  securitária,  salvo  as  decorrentes  das  relações  de  caráter
trabalhista.

Ademais, de acordo com a Súmula 469 do STJ, “aplica-se o Código
de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde”.

Sendo assim, os contratos de plano de saúde se submetem ao Código
de Proteção do Consumidor, devendo suas cláusulas respeitar as formas de interpretação e
elaboração  contratual,  bem  como  o  conhecimento  do  consumidor  sobre  o  conteúdo  do
contrato, a fim coibir desequilíbrios entre as partes.

Os planos de saúde apresentam uma função social que é a garantia da
prestação de serviços médicos e hospitalares aos segurados, em virtude de qualquer evento
futuro e incerto.

É válido ressaltar, ainda, que, em se tratando de procedimento médico
essencial, a cláusula restritiva do contrato acarreta desvantagem excessiva ao segurado, visto
que este celebra o contrato com o objetivo de ter alguma garantia contra fatos imprevisíveis,
apresentando-se, assim, abusiva a aplicabilidade de tal cláusula contratual.

O CDC, em seu art. 6º, inc. I, resguarda os consumidores e terceiros,
nas relações de consumo, de serem expostos a perigos que coloquem em risco tanto a vida
quanto a saúde. No mesmo artigo, em seu inciso IV, há a proteção dos consumidores contra as
cláusulas  abusivas.  Tais  cláusulas  serão  consideradas  nulas  de  pleno  direito  quando
estabelecerem  obrigações  consideradas  iníquas,  expondo  o  consumidor  a  uma
desvantagem exagerada (art. 51, IV do CDC). 

Sendo  nulas,  não  produzem  qualquer  efeito  no  mundo  jurídico,
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portando efeitos ex tunc, retroagindo ao início do ato. Jurisprudências desta Corte:

CONSTITUCIONAL E CONSUMIDOR - Apelação Cível - Ação anulatória de
cláusula  contratual  c/c  obrigação  de  fazer,  reparação  por  danos  morais  e
materiais  e  antecipação  parcial  dos  efeitos  da  tutela  -  Plano  de  saúde  -
Insuficiência  mitral  -   Iminente  risco  de  morte  -  Intervenção  cirúrgica  -
Colocação  de  prótese  -  Implantação  de  prótese  como  conduta  inerente  ao
procedimento  -  Cláusula  restrita  de  direito  –  Abusividade  -  Interpretação
favorável ao consumidor - Dano moral - Inexistência de mero aborrecimento –
Configuração – Quantum - indenizatório - Pleito de minoração - Desprovimento.
- As cláusulas limitadoras de direitos devem ser interpretadas favoravelmente ao
segurado.  Intelecção  do  art.  47,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  É
entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça que quando a
colocação de próteses é necessária para o tratamento cirúrgico autorizado
pela seguradora, é abusiva a cláusula que prevê sua exclusão da cobertura.
-(...) -Notadamente diante da jurisprudência deste Tribunal, que já se consolidou
no sentido de que é "abusiva a cláusula restritiva de direito que exclui do plano
de saúde o custeio de prótese em procedimento cirúrgico coberto pelo plano e
necessária ao pleno restabelecimento da saúde do segurado, sendo indiferente,
para  tanto,  se  referido  material  é  ou  não  importado"  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00125621020138152001,  2ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j.
em 15-06-2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  UNIMED  JOÃO  PESSOA  COOPERATIVA  DE
TRABALHO MÉDICO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
E MATERIAIS.  PLANO DE SAÚDE. EXCLUSÃO DE COBERTURA DE
EXAME  ESPECIALIZADO.  LITOTRIPSIA  EXTRACÓRPOREA  POR
ONDAS  DE  CHOQUE.  VIOLAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  ABUSIVIDADE  CARACTERIZADA.  ANULAÇÃO  DE
CLÁUSULA  CONTRATUAL.  DANOS  EXTRAPATRIMONIAIS  E
PATRIMONIAIS  DEVIDOS.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  E  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO APELO.  -  O  Código  de
Defesa do Consumidor, em seu art. 51, inciso IV, conferiu nulidade de pleno
direito à previsão contratual referente ao fornecimento de produtos e serviços
que coloquem o cliente em desvantagem exagerada na relação de consumo. São
as  chamadas  cláusulas  abusivas  que vêm sendo coibidas  pelo  Judiciário,  em
defesa  do  consumidor,  que  na  maioria  das  vezes  encontra-se  em  situação
desfavorável. - Se a pretensão dos planos médicos é agir de forma complementar
ao  sistema  de  saúde  nacional,  onde  para  isso,  inclusive,  cobram  um  valor
considerável de seus segurados, devem também atuar de forma global no trato
da matéria, sem exclusão dessa ou daquela enfermidade, assumindo os riscos
próprios  de  sua  atividade.  -  Cabível  a  indenização  moral  para  reparar  os
prejuízos suportados pelo consumidor e, principalmente, inibir novas e similares
condutas por parte  da empresa ofensora.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00095042320118150011,  -  Não  possui  -,  Relator  DES  JOSE
RICARDO PORTO , j. em 21-05-2015) 

Observa-se que o consumidor firmou contrato com o plano de saúde e
a seguradora se negou a cobrir  as despesas do procedimento realizado, alegando em suas
razões  recursais  que  o  plano  firmado  não  tem cobertura  para  o  fornecimento  de  prótese
cirúrgica (Angioplastia Coronariana).

Ora, ao contratar um Plano Privado de Assistência Médico-Hospitalar,
o  consumidor tem a  legítima expectativa  de que,  caso  venha a  ser  acometido de alguma
enfermidade,  a  empresa  contratada  arcará  com  todos  os  custos  necessários  ao

4



restabelecimento de sua saúde da melhor e mais rápida maneira, o que no presente caso não
ocorreu.

Considerando que  o “stent” é um material essencial à realização da
cirurgia, não há dúvidas  de que a expectativa do consumidor é legítima. 

Desta  maneira,  a  abusividade  fica  evidente  na  medida  em  que  o
consumidor necessita da utilização de procedimento cirúrgico para colocação de um stent, no
entanto tem sua pretensão negada sob o argumento da não cobertura pelo plano.

Por conseguinte,  resta incontroverso o acerto da decisão objurgada,
posto que quando o contrato de plano de saúde contém cláusula restritiva de cobertura, tal
cláusula vem, reiteradamente, sendo reputada nula de pleno direito pela jurisprudência pátria,
devendo o plano de saúde restituir  o valor pago pelo segurado para obtenção de material
essencial à realização da cirurgia, diante da negativa de cobertura contratual.

Em relação à condenação em dano moral no valor de R$ 3.000,00
(três  mil  reais),  convém  esclarecer  que  assiste  razão  à  apelante/demandante,  visto  que
encontrava-se com enfermidade que podia ter lhe custado a vida e o plano de saúde frustrou
as  expectativas  do segurado,  causando abalo  que  ultrapassa  o  mero  dissabor,  merecendo,
assim, ser majorado.

O julgador, ao fixar o valor do montante indenizatório, deve se guiar
pelos critérios da prudência e moderação, visando, sobretudo, evitar o enriquecimento ilícito
da vítima e desestimular a indústria das indenizações, bem como que a reparação se torne
insuficiente.

É importante, neste sentido, transcrever o ensinamento proferido por
Maria Helena Diniz, evidenciado no julgamento do Recurso Especial Nº 239.009-RJ, do qual
foi relator o Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira:

“...a reparação em dinheiro viria neutralizar os sentimentos negativos de
mágoa, dor, tristeza, angústia, pela superveniência de sensações positivas
de alegria, satisfação, pois, possibilitaria ao ofendido algum prazer que, em
certa medida, poderia atenuar o seu sofrimento”.

Com tais considerações, entendemos que o valor de R$ 3.000,00 (três
mil  reais)  arbitrados  pelo  juízo  de  primeiro  grau  não  é  razoável  para  compensar  o
constrangimento  sofrido  pela  demandante,  devendo  esta  indenização  ser  majorada  para  o
patamar de R$ 8.000,00 (oito mil reais).

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  parecer  ministerial,  nego
provimento ao segundo recurso e dou provimento parcial ao primeiro apelo, majorando a
indenização pelos danos morais para o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), mantendo a
sentença nos demais termos.

É como voto.

Presidiu o julgamento,  com voto,  a Exma. Desa. Maria das Graças
Morais Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides (Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.
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Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 05 de dezembro de 2017. 

 Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0064012-26.2012.815.2001 - 13ª Vara Cível da Capital.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelações Cíveis interpostas contra decisão proferida pelo
Juízo  da  13ª  Vara  Cível  da  Capital,  nos  autos  da  Ação  de  Repetição  de  Indébito  c/c
Indenização por Danos Morais ajuizada por Zenaide Maria Nery de Lima em desfavor da
Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico.

O magistrado  a quo  (fls. 126/132) julgou parcialmente procedente o
pedido, condenando a promovida ao pagamento do valor despendido pela autora, qual seja,
R$ 12.096,00 (doze mil e noventa e seis reais), devidamente corrigido pelo INPC desde o
desembolso e acrescido de juros moratórios de 1% ao mês, a partir da citação. Condenou,
ainda, no pagamento de indenização por danos morais à autora no importe de R$ 3.000,00
(três mil reais), devidamente corrigido pelo INPC desde a prolação da sentença e com juros de
mora de 1% (um por cento) desde a citação. Em face da sucumbência recíproca, as custas e os
honorários, estes fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da causa, serão pagos por
ambas  as  partes,  com  observância  à  gratuidade  judiciária  anteriormente  deferida  à
demandante. 

A promovente  apresentou  recurso  às  fls.  137/145  pugnando  pelo
provimento do apelo para reformar a sentença majorando o quantum indenizatório aplicado na
sentença.

 
Em  suas  razões  recursais  (fls.  158/168),  a  Unimed  pugnou  pelo

provimento do recurso para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido vestibular ou,
subsidiariamente, que sejam afastados os danos morais.

Contrarrazões às fls. 175/187 e 201/215.

A Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  desprovimento  do  segundo
recurso e pelo provimento do primeiro apelo apenas para majorar o  quantum indenizatório
(fls. 218/224).

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 31 de outubro de 2017

 Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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